
ne 2D2-E, quinta-feira. 22 de outubro de 1998
lSSN 1415-1588

De falo, o agmvante, em suas razões de recurso, deixou de
infinnar os fundamentos do despacho agmvado. deixando que per-
manecesse Integratal decislio.

Ademais, busca o recorrente o reexame de ri13ttrill fático-
probat6ria, o que é inadmi.!Sfvel na via estreita do Especial.

Nesse sentido as sllmulas do SlF n- 279 e STJ n- 7.
Assim, ausente os pressupostos indispensáveis ao exame do

recurso, inviável se fez o seu conhecimento.
Pelo que, nego 5eguimento ao Agravo, na forma reglmee-

tal.
Publique-se,
BrnsOia-DF, 9 de outubro de 1998.
Ministro EDSON VIDIGAL, Relator"

AGRAVO DE INSTRUMENTO W 1431 - ALAGOAS (Ma~ló)

Agravante
Advogado
Agravado
Relator
Protocolo

Maria de Fátima Galina Fortcs Ferreira Santiago
Dr. Márcio Guedes de Souza
Procumdoria Regional E1citornIlAL
Ministre COSTA PORTO
12962198

o ExmO Sr Ministro COSTA PORTO. Relalo!", proferiu a
seguinte decisão:

"Mllria de Fátima Ferreira Santiago leve; seu pedido de alis-
lamento eteltcret indeferido, em 2110197, lendo em vista que, naquela
data.n1ndanliollaviasenaluralizado. .

Somente cm 2014198. Maria de F4tima conseguiu a natu-
ralidade brasilcim e, em 615198. pediu revisllo daquela denegação do
pedido de alistamento.

O juiz elcitoml indeferiu o pedido de revisüo alegando que o
prazo para interposiçllo de recurso transcom::u in albis e que um novo
alislamento deveria scrrequerido. _

O Tribunal Regional Elciloral de Alagoas acolheu o recurso
de Maria de Fátima e detenninou que o pedido de revisão fosse
ccnslderaõc como neve requerimento de inscrição eleitoral, c li. data
do requerimento fosse aquela da revisllo.isto~, 615198, nos tennos do
art. 42. do Código Eleitoral.

Inconformada, intelpÔS recurso especial, C1>m base no nrt.
276, l, "a" c "b" do Código Eleitoral, querendo fosse dado efeito
retroativo à sua naturalização para se deferir o alistamento eleitoral
em '1J10197. como solicitado de iordo.

O Presidente da Cone Regional de Alagoas assim despa-
ehou:

'Prelimlnarmente, é de $C ver que o Re-
curso em lide, Intentado em 14.08.98, revela-se In-
tempestivo, pois a publicação do referido Ac6rdilo,
conforme comprova 11 ccrtldlio de üs. 37JvCl3O,
ocorreu em 26.06.1998.

A repllblicaçilo do mesmo, em 11.08.98.
por ordem do nobre Relator, pa.rn corrigir mero erro
material concernente ao nome da Recorrente, nilo
gerou 11abertura de novo prazo recursal. como pre-
tende o respectlvo advogado.

O douto Proeurador Regional Eleitoral, às
fls. 64166, caracterizou sobejamente a intempesti-
vidade do Recurso e consignou pronunciamento ju-
risprudenclal pacfflcu sobre a questão,

Quanto ao mérito do Recurso em tela, o
Recorrente sustent3 que o Ac6rdão n. 2.334 violou a
disposiçllo contida no lIlI. 12 parágrafo 1° da ccns-
tituiçllo Federal. llCSumenttmdo sobre o gozo au-
tomático de direitos polftieos dos ponugueses no
Brasil.

Ressalta-se dos autos a ausêneln de ques-
rlonemento sobre o regime de Igunldade jurfdicn en-
Ire brasileiros c portugueses 11par da vigorante etãu-
sulade reciprocidade (dout des)",

O rcgistrojurisprudenelal apresentado pelo
Recorrente, Resolução N, 14.468, nsc guarda lden-
tidadc com a decisão atacada. Sendo apenas escta-
rcccdor, rutlficando ali5s 11lnterpretução do próprio
Acórdão o 2334 do TREfAL. o voto do Ministro
Sebastillo Reis (Relator), in fine. "Se o rcquerirncn.
to foi feito depois. ele não etendcrã requisito cons-
titucional, pois. formulado com tempo inferior a um
ano antes doplcito.

AsesforçadasrazõesdoReeor:'Cntcnãoca-
racterízeram a exlstêncla de objeliva vlolaçJo à lei
federal nem divergência jurisprudencial que justi-
ficassem a medida recursal Intctáada, "ex-vi" do
Art. 276, I "a" e "b" do Código Eleitoral.

EX·POSITIS, por não corresponder condi-
ção pr6pria ao seu cabimento. tcnho porrcconbecer
inadmissrvel o Recurso Especial lnterpcste, pelo
que lhe negoscguimento."

(fls.6snO)
Vcio. então, o presente agrave de lnsuumemc apontando a

nulidade dll publlcação do lle6rdão, e que a data.dll lntetposlção do
recurso coou-se a partir da republlcação, estando, pois. tempestivo o
recurso especial.

Aduriu. ainda, que a norma violada é o art. 12, § 1-. da
("OnsUtUIÇtiO.a qual confere igualdade de direitos polftieos entre bra-
suenos e portugueses, c renea os fundarneruos do apelo.

A Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou-se sobre li ques-
tão, nos seguintes termos:

'Prelirnlnarmcnte, é de ser dito que a de-
cislio recorrida não merecer ser modificada, eis que
o recurso especial é flagrantemente intempestivo.

De fato,republicado o acórdão em 27 de
Junho de 1998, o prazo recursal transcorreu in elbis,
conforme atesta a ccrtldãn de fls. 37 verso.

D~~riod~justiç.a

·vo.'
. <lh.86)
Estando de llCOrdO. adoro os fundamentos do parecer supr;!,

como razões de decidir, ~ negar seguimento ao presente agravo de
inslIUmcnto. nos tennos do an. 36, § 6- do Regimento tntemo.

Publigue.se.
.Braslha, em 13 de outubro de 1999.
Ministro COSTA PORTO, Relator"

RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO NOS AUTOS DO
MANDADO DE SEGURANÇA ~ 2689 - BAIIIA (Salvador)

Recom::nte
Advogado
Protocolo

1'aJ1ido do Cooperativismo Popular - pcp
Dr. H~lio Mariano Ribeiro de Santana.
1385"'"

GALVÃO. Preslde.te, pro-

MANDADO DE SEGURANÇA N- 2750 • AMAZONAS (Pofa.
na •• )

Impetrante

Advogado
Órglo Coator
Rel:ltor
Protocolo

Herivelton Antônio Brog:l de Lima c Silvll, can-
didato a Senador
Dr. Carlos de Olivcir::t Carvalho
Tribu.nal RegIonal EieitoraiJAM
Ministro EDUARDO RIBEIRO

••••••••

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL ~ J5642 - RIO DE.JA·
NEIRO (Rio de Janeiro) .

Recorrentes Diretório Regional do PSDB c Outro, pela De-
legada do Partido

Recorridas Coligaçllo "POR AMOR AO RIO" (PPSIPMN) eO,,,,,
Rclator Minislro COSTA PORTO
Protocolo 1353&198

o fumO. Sr. Ministro COSTA PORTO, Relator, prorcriu a
scgulnte declsãm

"Os autos cuidam do excrcíclo de direito de resposta em
propagaodacleitoral. • •

determino o rcspêctivo
Regimento Interno do

Pllbli!lue·se.
Brasüíe, em 13'de outubro de 1998.
Ministro COSTA PORTO, Relator"

PUBLICAÇÃO DE ABERTURA DE VISTA ~ 60198

ABERTURA DE,VISTA

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N"' 15332 • MARANIIÃO
(São Luís)

Recorrentes
Advogados
Recorridos
Advogados
Relator
Protocolo

Gerson David dos Santos c Outro
Dr. José Antônio F. de 'Almeida e Outros
Nerias Teixeira de SOUSAe Outros
Dr. Sérgio Silveira Banhos e Outros
Ministro EDSON VlDIGAI.
822519ll

Fica aberta vlsta, pelo prazo de 05 (cinco) dias. eo
advogado, Or. 'tarerstc Vicira de Carvalho Neto. dcs autos do Re-
curso Especial Eleitora! n- 15332· MA. conforme despachõ exarado
pelo EXm-, Sr. Ministro EDSON VJDIGAL, Rdaior, ••• priIçIo
proloooUzad. eeb o n- 9280r'98.
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~"'ri'

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N" 173J98.

RESOLUçõES

21.336 • PROCFSSO ADMINlsrRATIVO N- 15.683 • CLASSE1". SÃO PAULO (Sio Paulo),
Rdalcm Ministro Edson Vidig:ll.
IDtere88Mlo: Tribunal Regional EIeitornllSP.

Emcala:
PROCESSO ADMINISTRATIVO. PARTIDOS PO-
uncos, PRESTAÇÃO De CONTAS.
t. 'rem-se come aprovadas as eontll~ cuja
regularidade se uemonstroe,
2. Rejeitadas llS contas, encaminha-se à Pro-
curndoria.ocr.u Eleitoral, para as pro •••idências per-
tinentes, cópillS das péças elencedas no parágrafo
ünlec do nrt..S- da Resolução--TSE n- 20.023f97.

Vistos. etc.,
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

unanimidade de votos, desaprovar as contas, nos termos do voto do
Relator. que fica fllZCndo parte integrante dcslll decisüo.

Presidência do 'Bxmo, Sr. Ministro limar Galvllo. Presentes
os 5rs. Ministros N~ri da Silveira. Maurício Corrêa, Eduan::o Ribeiro.
Edson,Vidigal. Eduardo Alckmin, Coslll Poria e o Dr. Gemido Brin-
deito, Procurador·Geral Bleitornl.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasnill, 27 de agosto de 199~.

20.355 - CONSULTA N"' 495 - CI.ASSE !l' - RIO DE JANEIRO
(Rio de Janeiro).
Relalar: Ministro Eduardo Ribeiro.
Coruulente~ Corrcgedori3·Geral da Justiça Eleitor::tl.

Ementa: .
Folhas de V~taçllo • Plebiscitos· Descar-
te.
Consldcra-se o plebiscito, independentl;.mentc do
tlmblto de sua abrangência, corno pleito. para fins de
conservaçiio em Cartório d03 dccurncntca nele uti-
lizados. .

Vistos. etc ••
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleitol"oIl, por

unanimid:idc de votos, responder 11.consulta. nos termos do voto do
Relator, que fica fazendo partI;. integrante desta declsão,

Pre.~idência do êxmo. Sr. Ministro Néri da Silveira. Pre-
sentes os Srs. Ministros MllUrlcio Corrêa, Eduardo Ribeiro, Edson
Vidigal, .Eduardo Alekmin, Costa Porto c o Dr. Gemido Brindeiro,
Procurador-GernIEleitoral.

Sala de Sessões 110Tribunal Superior Eteitoml.
Brasília, IOdeselembrodc 1998.

20.380 • R.EPRESENTAÇÃO N° 75 • CLAS;SE 30"' • RIO DE
JANEIRO (Rio de Janeiro).
Relator: Ministro Eduardo Ribeiro.
RCprtlteDtante: Diretório ~egional do IIDT.
Advogado: Or. Hugo Leal Melo da Silva.
Repraentado: Diretório Regional do PTB.
Advogado: Or. Itapuã Prestes de Messias.

Ementa:
Propaganda partidária.
Tratando-se de transmlssílu em bloco, feita, pois, em
cadela, a compet~nela para o ju!,gamento das re-
prcsentaçõcs, por infraçllo do disposto no artigo 45
da Lei n- 9.096195, é do Tribunal Superior Eleitoral,
ainda que se trate de programa rcgiunal,
Desobediência 11.determinação leUnl que veda a pro-
pugunda elehoral e a paríjclpação de Illludo n outm
partido. Cnssação do direito à transrnlssão, a rezer-
se no próximo semesue em que den:ria ocorrer;

Vistos. etc..
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elehoml, ~r

una.nimidade de votes, julgai procedente a representação, nos termos
do voto do Relator. que fica Iazendc parte Integrante desta dcclsão,

Presidência do êxrno. Sr. Ministro Néri da Sih·eira. Pre-
sentes os Srs. Ministros Maurício Coma. Nelson Jobim. Eduardo
Ribeiro, Edson Vidigal, Eduardo Alckmin, Costa Porto e o Or. Paulo
da Rocha Campos. vlce-Procurnõor-üemt Eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Su·perior.Eléitoral.
Brasnia, 08 de outubro de 1998.

2G.383 • PROCF.5S0 ADMINISTRATIVO N- 17.905 - CLASSE
1,. - DISTRITO FEDERAL (Brasn",). •

·Relator: Ministro Eduardo Alckmin.

EmenlJl:
No segundo turno, o filiado a um paitldo pode per-
tieipar do. programa de propaganda eleitornl de een-
didato de llgrcmiaçtio distinta. desde que sua le-
genda não tenha manlfestado apoio a cuno coe-
corrente.

Vistos, ete.,
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Bleltoral, por

unanimidade de votos, delibelar acerca da ~g:lJ1da eleitoral·sra-
tuita para o segun.do turno das cleições, nos "termos do •••oto do
Relator, que.ficn fazendo parte integrante desta decisão.

lucas.rocha
Realce

lucas.rocha
Retângulo
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Secão't

Ptesidencill do Exmo. SI: Ministro Néri da Silveira. Pre-
!tCnles os 51'S Ministros MaurícIo Corrêa. Nelson 1obim, Eduardo
Rfbetro. Bdsou Vldigal. Eduardo Alckmin. Costa Porto c o Or. Aávio
üecn, Vice Procurndor-Gernl ElcltolUJ, Substituto

g~n~~~o~fuJ~b~~~rorElciloml

PUBLICAÇÃO DE DECiSÕES N· 176198

RESOLUÇÕES

20.269 - RI<:PRESENTAÇÃO N" 41 • CLASSE 30" • DISTRITO
fo'EDERAL ("rasOla).
Rellllor: Ministro Edunrdo Ribeiro.
Rtprescntanlc: Partido dos TrnbaJhadores - Pr.
Advogada: Dra. Ana Lúcia Ribeiro Marques c outros.
Rcprrsentado: Partido Progressista Brasileiro - PPB, por seu De-
legado.
Advogado: Dr; vatrnor Giavarina.

Ementa:
Propaganda JW1idária.
Desvirtuamento. mediante li divulgaç1iCt de propa-
ganda eleitoral. Irrelevância do fato de 030 haver,

~~~ad~~~~~at~:j:rdi;~;:1!;~d~;:rm~no se-
mestre imediatamente ~guantc lUJuclc em que se
verificou a faha, 11perda do direito se rdcnrá DO
rimciro semestre em que houver de fazer-se. o

vcsse de fazer-se no semestre,

Vistos,ele" .
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

nuuorra de vetes, vencidos os Ministros Fernando Neves e Nt!ri da
Sslvcua, Julgar procedente 11 representação, nos termos das notllS
laquigltincas em anexo, que ficam fal..cndo parte integrante desta
deelsão,

Presidência do Exmó, Sr, Ministro limar Galvão. Presentes
os Srs Mnustros Nt!n da Silveira. MauoelO Corrêa, Eduardo Ribeiro,
f::d~Qn Vidlgal. C~13 Perto, Pemando Nc\cs c o Dr, Gcraldo Ilnn.
deuo, Procurador-Geral Eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunnl SuperiorElcitoral,
Brasílla, 3 de agosto de I99B. .

20.372 • PETIÇÃO N° 717 - CLASSE ISo. SÃO PAULO (Sio
Paulo),
Rel.lor:Minis1roMourlcioCorrêa.
Rcqucrtnlc: SB' - Sistema Brasileiro de rclevisllo,

Ementa:
I'ETIÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL GRA-
1UITA. INSERÇOES.
AI/eração do /wrdrio de illserriks "0 Sistema ãro-
sileiro dt Teltl'MIo (SBT) em \'irtudt da transmts-
sao da Copa Mercosul de FI/tebol.
Ptdido deferido.

VisIOS,elc.,

un:lnimi~d~o~~e':OI:, ~J~f~~~~~d~~~:lt~~~OJo E~~l~~~ lk~
fator, que fica fazendo parte integran1e dc.~la decisão.

Presidência do Bxmo, Sr. Ministro Néri da Sil\·cira. Pre-
sentes os SI'S. Ministros Mauríeio COrrê.l, Moreira Alves, Eduardo
Ribeiro, Edson Vidigal, Eduardo Alckmin, Costa Porto e o Dr. Ge-
rulõc Brindciro, Procurndor-Gernl.EJeitoral,

Sala de Sessões do Tribunal Superior E1eiloml.
uresrüe. 28 dc scternbrc de 19.

20.378 _ RElIRJ<:SENTAÇÃO N° 28 • CI.ASSE 30" • PERNAM·
nuco (R~"(lre).
RcllItor: Mmlslro Eduardo RIIIClro.~~~=S:~~~:1~:~~~od~1IA~a~~~r.~~~~ Filho c outros.
Represcnl;ldo: Diretório Regional do PMDB.
Adyogndo: Dr Hurnbortc Cabral VicirJ de Melo e outros.

Emtnta:
Pro~ganda p.mid.1ria.

~nt~~~~ ll~ J~~~f:~~:1~tg~ki§r.,rtlf~~
Lei 9.096195, acarreta 11 perda do dírclto de trens-

~~~inf~~~~~: ~~~:es: Jcrira~1~?se~mestrc
Irrelevância do fato de nãc ha\'er, ainda, candidato
eseolhidoem convenção,
Hipõtcse em que, ocorrendo a Infrnç1io na trans-
miss1iocfelUadaeme:uleiaes1adual,impik-scapc:r.

~~~~~~~ adrr~~~~d~n~cb1;os~ d~~s~~~~~~cn~~
emissoras do Bstndo onde se veríücumnt os fatos.

(ar. EI. nO 271MB)

DiáriO:da;Justiça

Sqperior Tribunal Militar

Secretaria do Tribunal Pleno

Pauta d. julgamentos
PAUTA N° 120

- APEUÇÃO (FE) Ir 48.125-9/ RJ
Rdator : Ministro JOSá SAMPAIO MAIA
Rcv1sor • Ministro CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES
Apelante: MPM jUnlO la I' Auditoria da 1° CJM
Apelado: JAIRO JOSÉ DA SILVA
Adv" : CARMEM LÚCIA A. DE ANDRADE

Advopda intimada: CARMEM LÚCIA A. DE ANDRADE

Bm.~mll:Df; 21 de oUll;lbro de 1998

MARIA JOSÉ DOS SANTOS LEITE
Cflere da SEATA,

em exercrclc

ATA DA 64' SESSÃO DB JULGAMENW, EM 15 DE OlITUBRO

~~ID~~A~~NISIRO G~n Ex EDSON ALVES MEY

Presentes os Ministros Aldo da Silvll Pllgundes. Antonio Carlos de
Nogueira, Carlos de Almeida Baptista, Caríos Eduardo Cez.ar de An-
drnde, Olymplu Pereira da Silva'Junior, José Sampaio Maia, J0s6
Julio Pedrosa, St!rgio Xavier Perene, DomingOs Alfredo Silva, João
Felippc Sampaio de l.:lccrdll Junior, Germano Arnold! Pcdrozo, J0s6
Coaldo RodriguC$ de Siqueira e Carlos Alberto ~arques Soares,

vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Pérícles Aurélio Lima de
Queiroz, no lmpcdímcnto do litular.

Secrelário do Tribunal Pleno, Carlos Aureliano MOtlll de Scuza,

A sessão foi aberta às 13:30 horas, sendo lida e IIprovada 11 Ata da
Sessão anterior.

JULGAMEt:ITOS

HABEAS-CORPUS 33.385-1 - AM - Relator Ministro
JOÃO FELIPPE' SAMPAIO DE LACERDA JUNIOR. ,PACIENTE:
ADEON NASCIMENTO CUNHA, 1° S8t Ex, respondendo ao Pr0-
cesso n· 05198·6, perante o JuIzo da Auditoria da 12" CJM, como
incurso no An 210 do CPM, alegnndo constrangimento ilegal por
parte do menclonado Jufzo, pede a concessão da ordem para anular o
rererido processo ab Initlo, IMPETRANTE: Dr JoJo 'Ihomas Lu-
chslnger,

Denegada li ordem por falta de amparo legal. Decisão unã-
nlme.

EMBARGOS (.'0) 48.029·7 • RJ - Relator Mi.
nistro JOSÉ ENALDO RODRIGUES DE SIQUEIRA. Revisor Mi-
nistro OLYMPIO PEREIRA DA SILVA JUNIOR. EMBARGANTE:
O Procurador-Geral da Justlça Mililar. g,MBARGADO: O Ae6rd1io
do Superior Tribunal Militar de 30.0·t98, referente ao civil LUIZ
CLÁUDIO BUENO DA SILVA. Adv"s Dr's Clariee do Nascímento
Costa e Uicill Maria Lobo. .

Na rorma do Ar1 7B do RISTM, pediu vista o Ministro
JOSt. JULIO PEDROSA, após o voto do Rtlator que
acolhia os Embargos opostos pelo Proeurador-Geral da
JustlÇ1l Militar para, dcsconstltulndo o Acórdiio embar-
gado, reconhtttr a competência da Justiça Militar d.
Unlio para Julgar 11 Apclaçio n· 48.029-3JRJ. Acompa.
nhavam o Relator os Ministros OLYMPIO PEREIRA DA
SIl.VA JUNIOR (Rc\1sor) e GERMANO ARNOLDI PE-
DROZO. Os l\f1nblros ALDO -FAGUNDES, CARLOS
DE ALMEIDA BAI'TISTA, CARLOS EDUARDO CE-
ZAR DE ANDRADE, St.RGIO ~VIER PEROLLA,
DOMINGOS ALFREDO SILVA, JOAO FE~IPPE SAM-
PAIO DE LACfo:RDA JUNIOR e CARLOS ALBERTO
MARQUES' SOARES rc,Jcib,vam os Enlbargos mantendo
o Ac6rdilo. Os Mlnbtros ANTONIO CARLOS DE NO.
GUElRA e ross SAMPAIO MAL\ aguardam retemo
de vista. Na forma rq:lmental, usaram da palavn o VIce-
Procurador-Gtral da Justiça MlIIulI; Dr Prriclcs AurBlo
Uma de Quclroz, e o advogado da defes., Dr'Alexandre
Lobio Rocha. •

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 4UoS • DF •
Relator Ministro OLYMPIQ PEREIRA DA SILVA JUNIOR. EM-
BARGANTE: O vlce-Procuradcr-Geraí da Justiça Militar. EMBAR.
GADO: O Ae6rdão do Superior Tribunal Militar,.de 06.08.98.

O 'Tribunal, por unanimidade, rcJ~tou ~ E,mbarJôs opos.
, os,

rio'202-E'. cJ:*lt~'féira;,22: de outubro -de 1998
lSSN 1415·1588

"~ mnro ANJ'ONI~~~SO ~o~t:i~RÃ.·Drfc~I~~M~
CARLOS DE ALMEIDA BAPI1STA. APELANTE. O Min15tbJo
Pdblico Militar Junto à Auditoria da 11° CJM. APELADA. A SCn·

:Ci7.tt.~~;J':~: :fÕserEgau1~~~ê~~J~~
crime previsto no Art 195 do CPM. Adv Dr Alexandre Lobão Re-
oh.

O Tribunnl, por nWorla, deu pro~lmento ao apdo mI-
nblerial JNIn, rcl'ormando • lIenlença, condenar o SeI Ex~~,~~~I~u:::ra:~rP~~,lck:~~e50;,~:::
CPM, «lncedtndo-Ihe o 5unb pelo prazo de 02 anos, BIS
condlç3es do Aeórdio. dtlqando ao Jub:o a quo a pre-
slMncla da audl&ldll aWuonltórla; ex vi do Ar1 611 do

~.r~iri~e:t~)~~ttoÕF~~g~?f~~~~Tt
DO RODRIGUES DE SIQUEIRA e CARLOS ALBER-
TO MARQUES ,SOARES que nqanm provlmtato ao
apelo. O MInistro Revisor f••.• voto vencido.

DA SJL\~t~~~g:OJe~~~nis: j~s~ls~~.W:kl~tt'f1f
APELANTE: O Ministfrio Público Militar junto II Auditoria da 7'
CJM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Jusliça da
Auditoria dn 7° ClM, de 17,07.98, que absolveu o MN FRANKLlN
ROOSEVELT STUART E SILVA do crime previsto no Ar1 279 do
CPM. Adv'Dr DC:rmeval Houly Lellis.

Improvido o apelo, Dccisllo unânime. O Ministro CAR·
LOS ALBERTO MARQUES SOARES ckv'5C por 1Jn-
pedklo. Os MiDIstro5 JOSt. JULIO PEDROSA e SÉR-
GIO XAVIER FEROLLA nio partldPflram do Julp.
mento.

APELAÇÃO (l"E) 48.164-0 • RJ • Relator Mi-
nistro GERMANO'ARNOWI PEDROZO. Revisor Minbtro ALDO
DA SILVA FAGUNDE5. APELANTE: JUUQ CESAR BATISTA
BARBOZA, Sd Ex, condenado a 06 meses de prisão, como incurso
no Ar1 IB7 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APE-
LADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justrça da 3' Au-
ditoria da l' CJM. de 09.07.98. Adv"s Dr's Cteríce do Nascimenlo
Costa e Uicin Maria Lobo.

O Tribunnl, por ulWllmldl.dc., Mgou provImento ao apelo,

iõS~jffi.:~7ED:OSA~srR~7o~iE~ J~~r:
e CARLOS ALJEIn'O MARQUES SOARES nio par.
tldparam do Ju1lamtnto.

tAsç~0(~lhc4f=~1~~~~AU~CJoMep~5i4J8:tX:
ADHEMAR MARCONDES DE MOURA
2 - APELAÇÃO (FOr 4B.089.7(SXF/OPS) 3,AUD/I.CJM proc 5196-
3 Adv MANUEL DE JESUS SOARES
3 • RECURSO CRIMINAL (FO) 6.501.I(CAB) AUD/I2,CJM inq
01970
(Aia IIprovntla em 20.10.98)

CARLOS AUREUANO MOITA DE SOUZA
SCcn:táriodo Tribunal-Pleno

Diretoria Judiciária

SETOR DE EXECUÇÃO DE ACÓRDÃOS

DECIS'ÕE!' E EMENTAS

AP1:'lAÇÃO 48 119:4 - RS - Relator Ministro GERMANO AR-
NOLD! PEDROZO. Revisor Ministro OLYMPIO PEREIRA DA SIL-
VA JUNIOR, APELANTE: MANOEL RICARDO SILVA CAMUNA,
Sd Ex, condetuJdo a 06 mtses de prisão, como incuno no Arl181
do CPM, com o dinitti de aptw ,M liberdade. 'APELADA: A
StnttnfG do Consellro Pe","",ttlle de JlUtiçtJ • l' ANdiloria 44 3"
CJM, tle 12.06.98. A4J"':s Dt"s Benedilil Maritul dG SUva e Lida
lIelena EscobDr de Brito.

DEC.ISAf1.. O Tribunal, POR UNANIMIDADE, negou pro-
vlmento ao apelo, mantendo íntegra a sentença recorrida. (Sessão de

17.09.9B) ~ APELAÇÃO. DESERÇÃO. I) _ Pre-
liminar de nulidade da semença, sob alegação de
que o Juiz·Auditor votou valendo-se das MOI4ÇÕC5
de seu "Notcbook". A sentença s6 tem validade
quando assinada por todos os membros do Coe-
selho, que antes- disso, poderá rever, discordar c
contestar tudo' que dela constar. 2 - fis1ado de ne-

.ecssjdade eômo excludente de eulpabilidade. Ate-
gaçõesde ordeni partlcular c Iamillnr não cornpro-
vedas li não arendnnentc dos roqulsltcs do Art. 39
do CPM p:l!ll caractertaer o estado dc necessidade. 3
- Dctraç30:Nâo há falar em dClraçilo de pedodo de
prisão não eumprído,

.Prellmlnar rejeltada e, no mérilo, mantlda 11
sentença, Deci.sl'ío unânime.

dJ!EIAC}.a 48 124' - RI ~ Retaton Ministro Carlos de Almeida
Baptista. Revisor: Ministro Aldo da Silva F:Igundcs. APELANTE:
ANDRÉ DE ASSIS SANTOS, Stl Ex. cortdeNldo a 06 IMStS tle
pri.siIo COl\lWIMuTSo 110Att 131 do CPM, COlff o diníID ú qdar
eM /ilHrrJMe. APEUDA: A Srtllt",a ao Co,"tlJro PerMlUlttl'r tlt
JIISti{C t/tJ I- AudUoric dd 1- CJM, dt 28.04.98. Ad ••••P~ ClinntM'
UcitJA.deAitdrrule.

lucas.rocha
Retângulo


